
 
 

ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

 

 
EDITAL 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 001/2024-PMLA/SEMED 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0101001/2024-PMLA 
 

OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTICIOS DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA DOS ALUNOS MATRICULADOS 
NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DE LIMOEIRO DO AJURU- PA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE 
DO ANEXO I DESTE EDITAL PARA O ANO LETIVO DE 2024. 
 

 
FONTE: LOA 2024 

PROGRAMA DE TRABALHO: LOA-2024 E 

LEMENTO DE DESPESA: LOA/2024 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 04/03/2024 – 17:00h 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 04/03/2024 – 17:00h 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 07/03/2024 – 07:59h 
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 10:00h do dia 07/03/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 
 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

 
EDITAL 

 
A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru e este Pregoeiro, designado pela Portaria 

n.º 002/2024 -GP/PMLA de 02 de Janeiro de 2024, levam ao conhecimento dos interessados que, 
na forma da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006, do Decreto Municipal n. 
128- A de 14 de dezembro de 2023 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão 
realizar licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

 

 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 07 de Março de 2024. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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HORÁRIO: 10h00 (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto, para futura e aquisição de gêneros 

alimentícios perecíveis e não perecíveis para alimentação dos alunos matriculados nas 
escolas da rede municipal e estadual de ensino de Limoeiro do Ajuru, conforme 
especificações contidas no presente termo de referência constante do anexo I deste 

edital. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na plataforma portal de compras públicas e as especificações 
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 
SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 
6.357.321,12, conforme o orçamento anexo. 

 
 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. 3. Poderão participar deste Pregão a empresa que atender a todas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, observadas as subcondições abaixo, previamente 
credenciadas no Sistema eletrônico provido pelo Portal Compras Públicas, por 
meio do sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br Para itens de 
AMPLA CONCORRÊNCIA, quaisquer interessadas que se enquadrem nas 

Exercício Financeiro: 2024 
Órgão: 06 – Fundo Municipal de Educação de Limoeiro do Ajuru 

Unidade Orçamentária: 01 – Fundo Municipal de Educação de Limoeiro do Ajuru  

Projeto Atividade:  

12.306.0006.2.074 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – CRECHE. 

12.306.0006.2.075 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PRÉ-ESCOLA. 

12.306.0006.2.076 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – EDUCAÇÃO ESPECIAL. 

12.306.0006.2.077 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – EJA. 

12.306.0006.2.078 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – ENSINO MÉDIO. 

12.306.0006.2.079 – Manutenção do  PNAE - Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – NOVO MAIS EDUCAÇÃO. 

12.306.0006.2.080 – Manutenção do Programa Estadual de Alimentação Escolar – 

PEAE/PA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo Subelemento: 

3.3.90.30.07 – Gêneros de Alimentação 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.brpara/
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disposições estabelecidas nesta condição; 

3.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 
ao provedor do sistema eletrônico (COMPRAS PUBLICAS), onde também deverão 
se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PMC responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

3.7. O credenciamento junto Compras Públicas implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

O Pregão será conduzido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU, 
com apoio técnico e operacional do Compras Públicas, que atuará como provedor 
do sistema eletrônico para esta licitação. 

3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.10. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3.10.1. Não poderão participar deste Pregão: 

3.10.1.1.  empresário que se encontre, na data de abertura deste Pregão, 
impossibilitado de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.10.2. O impedimento de que trata esta Subcondição será também 
aplicado à licitante que atue em substituição a outro 
empresário, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

3.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Limoeiro do Ajuru ou 
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com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.12. empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.13. empresário que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.14. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.15. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 

3.16. empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou 
incorporação. 

 
SEÇÃO IV – DA PROPOSTA 

4. A licitante deverá encaminhar proposta concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os valores 

unitário e total ofertados para cada um dos itens, já considerados e inclusos todos 
os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, tanto a 
proposta inicial quanto a proposta reajustável deverão vim acompanhadas de 
composição de preço unitário para cada item que for ofertado, caso a licitante seja 
arrematante de algum item, o envio da proposta tem por obrigatoriedade ocorrer 
exclusivamente pelo portal compras públicas. 

5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, bem como não está impedido de participar da licitação; 

5.4. Inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante 

5.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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5.6. Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

5.8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.9. Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da 
LC nº 123/2006 e que o valor total de contratos celebrados com a Administração Pública 

não extrapola o limite para enquadramento como empresa de pequeno porte, para fazer 
jus aos benefícios previstos nessa lei. 

7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

8.3. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

8.4. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

9. As propostas terão validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

9.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

9.4. No caso de bens e serviço em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

11.  
12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

13. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
horário e valor consignados no registro de cada lance. 

15. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

16. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

17. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

20. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, proposta 

ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

21. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

22. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br . 

23. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto. 

22.3.    A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

22.4. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 0,20 (vinte 
centavos) tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 
que cobrir a melhor oferta. 

24. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

 
SEÇÃO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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25. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

24.3. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 
objeto deste Pregão; 

24.4. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de 
forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

24.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

24.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 
SEÇÃO VIII - DA NEGOCIAÇÃO 

26. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

 
SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

27. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada 
ao último lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 2 (duas) horas, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro, por meio da opção no sistema Compras 
Públicas. 
28. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. 

27.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do Município de Limoeiro do Ajuru ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 
a ele, para orientar sua decisão. 

27.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

27.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
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zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

27.6. Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 

27.6.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se 
tanto o valor global quanto os valores unitários estimativos da 
contratação. 

27.6.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 
demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que 
comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

29. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
instrumento convocatório. 

30. Encaminhar a proposta, declarações, juntamente com os documentos de 
habilitação, em papel timbrado com descrição do objeto ofertado e preço, em papel 
timbrado assinado, deverá conter número de processo, nome do município licitante, 
conter marca (quando for o caso aplicável para aquisição de bens de consumo e 
equipamentos permanentes), deverá conter prazo de entrega, prazo de validade da 
proposta, dados bancários. Não apresentação pena de desclassificação. 

31. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este Edital. 

 
SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

32. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 

cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal Compras Públicas. 

34. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente 
com a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados no sistema. 

33.3. Realizada a habilitação parcial no Cadastro no portal Compras Públicas será 
verificado eventual descumprimento das vedações elencadas na Condição 4 da 
Seção III – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao: 

33.4. Compras Públicas, a fim de verificar a composição societária das empresas e 
certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 63º, III, da Lei nº 
14.133-2021; 

33.5.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

33.6. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônicowww.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

35. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da 
sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu 
sócio majoritário. 

34.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 
certame, e as licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no 
Cadastro do portal Compras Públicas, deverão apresentar documentos, conforme o 

decreto nº 128-A/2023, Art. 49, 50, 51 e 52, que supram tais exigências a habilitação 
das licitantes e será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

34.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

34.4.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

34.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

34.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado 

de documento (RG e CPF) comprobatório de seus administradores; 

34.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 

34.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 
34.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

34.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

34.4.8. Certidão específica emitida pela junta comercial da sede da licitante, 

devidamente atualizada, onde se possam extrair as seguintes informações: A 

existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) 

física(s) e jurídica(s) SÓCIAS da licitante e a especifica de arquivamento, ou seja, 

em data não superior a 30 dias da abertura do certame. 

34.4.9. Certidão de inteiro teor, emitida pela junta comercial da sede da licitante 

devidamente atualizada, ou seja, em data não superior a 30 dias da abertura 

do certame. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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34.4.10. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da 

licitante, devidamente atualizada, ou seja, em data não superior a 30 dias da 

abertura do certame. 

34.4.11. No caso de cooperativa: ata da fundação e estatuto social em vigor, com ata da 
assembleia que aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no registro civil das pessoas jurídicas darespectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 1971. 

34.4.12. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo 
órgão competente do domicílio/sede da empresa/licitante. 

34.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

34.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ, juntamente 
com a consulta quadro de sócios e administradores; 

34.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e Municipal, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

34.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, 

do domicílio ou sede da licitante; Prova de regularidade fiscal perante a 
Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; Certificado de Regularidade 
perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

34.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943e (Inciso incluído 

pela Lei 12.440 de 2011)www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações 
trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante e acompanhada da 
certidão de ações em autos físicos. 

34.5.5. Certidão negativa de efeitos para fins gerais. 

34.5.6. Certidão Negativa de Débitos e Infrações Trabalhistas do Ministério do 
Trabalho Conforme artigo 103 §2º da portaria MTP n°667/2021, a certidão ora 

instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à 

Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida 
certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 

mesmos. 

34.6. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

34.6.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou 

http://www.tst.gov.br/
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extrajudicial (Lei nº 11.101,de 9.2.2005) na sede do licitante. 

34.6.2. Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e 
Recuperações Judiciais) originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 

69 da Lei 14.133/2021, em nome da pessoa jurídica e dos seus sócios, 
juntamente com a Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal 
de competência da unidade jurisdicional da sede da Licitante, em data não 
superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 
constar no documento, através do sitio do Tribunal Regional Federal.  

34.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentado na forma da lei, devidamente, registrado na junta comercial, que 

comprove a real situação financeira da empresa, devendo conter a assinatura 

dos sócios e do contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição 

por balancete ou balanços provisórios. Apresentar junto ao Balanço o 

Certificado de Regularidade Profissional – Certidão de Habilitação Profissional 

e a Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC), do responsável pelas informações contidas no Balanço 

Patrimonial devidamente atualizada emitida pela internet conforme Resolução 

CFC Nº. 1.637/2021. 

34.6.3.1. Os documentos referidos no subitem 34.6.3, limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos; 

34.6.3.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir 

os demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

34.6.3.3. Conforme preceitua o § 1º do Art. 65 da Lei n 14.133/2021, as 

empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

34.6.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

34.6.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo 
Não CirculanteSG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LC 
= Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

34.6.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

34.6.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

34.6.7.1  Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

34.6.7.2  Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do 

livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
34.6.7.3  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de2006: 

a) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente; ou 

 
b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante; 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

e) Notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 

significativas e outras informações explanatórias, conforme Modelo 

Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituída pela 

resolução CFC nº 1.418, de 05 de dezembro de 2012; 

 
34.6.7.4. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via 

Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão 

desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de 

Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital 
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- SPED). 

 
34.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

34.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em 

características, demostrações de quantitativos fornecidos compatíveis com o 

objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

34.7.2. Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

34.7.3. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens 

34.5.3 (exceto o certificado de Regularidade perante o FGTS ) subitens 34.5.4, 34.5.5, 34.5.6 e 

34.6.1, em nome da empresa licitante e também de seus proprietário(s), por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

36. Os documentos remetidos por meio do sistema Compras Públicas poderão ser solicitados em 
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

36.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LIMOEIRO DO AJURU localizado na Rua Marechal Rondon, s/nº, Bairro Matinha - 
Limoeiro do Ajuru/PA. 

36.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar 
em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

37. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

37.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da 
divulgação do resultado da fase de habilitação. 

37.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério  da 
administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

38. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 

39. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

40. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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40.1.  complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

40.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

41. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo- lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

SEÇÃO XI – DA AMOSTRA 

42.  As empresas licitantes vencedoras do certame deverão apresentar 01 (uma) 
amostra de cada produto, do mesmo fabricante e embalagem do que será 

regularmente fornecido, para análise do rotulo nutricional. A amostra deverá ser 
entregue do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Limoeiro do Ajuru. A entrega de amostra supracitada, 

deverá ser realizada no horário de 8h as 13h, durante prazo de 01 (um) dia útil 
subsequente a sessão em que foram registrados os lances. 

42.1. As amostras dos produtos, mencionadas no subitem anterior, devem estar 
devidamente identificadas com nome do licitante e do respectivo processo 
licitatório. 
42.2. As amostras dos produtos, mencionadas no subitem anterior, devem estar 
devidamente identificadas com nome do licitante e do respectivo processo 

licitatório. 
42.3. Os exemplares colocados à disposição da administração serão tratados como 

protótipo, podendo ser manuseados e submetidos aos testes necessários pela 
equipe técnica responsável, e em qualquer hipótese, não serão devolvidos ao 
licitante; 
42.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso; 

42.5. Será considerada aprovada a AMOSTRA que atender as especificações citados 
no Anexo I, sendo que a recusa do produto ofertado será efetivada através de 
relatório técnico que integrará o processo administrativo. 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 
43. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de forma imediata, 

após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  

44. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de lavratura da 
ata do pregão. 
45. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição 
do recurso. 

46. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
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interesses. 

47. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
possam ser aproveitados. 

 
SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

48. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Secretário Municipal 
de Educação de Limoeiro do Ajuru/PA. 

 
SEÇÃO XIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

49. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 
convocada para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

49.1. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do 
objeto, liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, 
alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo a 

este Edital. 
50. O prazo para retirar a nota de empenho, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Limoeiro do Ajuru/PA. 

51. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

52. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho, no prazo e nas 

condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar a nota de 
empenho, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 

habilitação, obedecida a ordem de classificação, conforme procedimento descrito no art. 
90, § 2º e 4º, da Lei n.º 14.133/2022. 

53. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da publicação 
no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 

54. Se justifica o enquadramento de fornecimento contínuo de produto(s), 
considerando que a vigência plurianual será mais vantajosa para a Administração 
Municipal 

55. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

54.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado na 
forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

54.1.2. Será estabelecido no contrato administrativo o detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à 
prorrogação da vigência. 

SEÇÃO XIV - DO PAGAMENTO 

56. O pagamento será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária em 
conta corrente em nome da contratada e/ou na tesouraria municipal, mediante a 
apresentação de fatura discriminativa, de acordo com os itens, quantidades e preços 

previstos na proposta de preços vencedora, devidamente certificada e atestada. 
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57. O pagamento será efetuado em até 30 dias corridos, contados a partir do efetivo 
recebimento dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal/fatura pela 
contratada, devidamente atestada e liquidada pela contratante. O documento fiscal 
deverá constar em anexo o(s) termo(s) de recebimento dos gêneros perecíveis e não 
perecíveis. 

58. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

59. Nenhum pagamento será efetuado caso o faturamento apresente alguma 
incorreção ou divergência de valores, e será devolvido para as devidas correções 
e/ou ajustes e o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
reapresentação do documento fiscal. 

60. Só serão efetuados os pagamentos referentes aos produtos efetivamente 
entregues. Será exigida, mensalmente, somente dos grupos formais, a apresentação 

de certidão negativa de débito ou regularidade com INSS, FGTS, Receita Federal, 
Procuradoria Geral da União e certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

 
SEÇÃO XV – DAS SANÇÕES 

61. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021 e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa.  

 
SEÇÃO XVI – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

62. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

63. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

64. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
65. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
SEÇÃO XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

66. Ao Prefeito do Município de Limoeiro do Ajuru compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 
escrito e fundamentado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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67. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

68. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

 
SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS 

69. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

69.1. Anexo 1 - Termo de Referência/Descrição do objeto do Termo de 
Referência; 

69.2. Anexo 2 – Minuta do contrato; 
 

Limoeiro do Ajuru/PA, 22 de fevereiro de 2024. 

 
CLAUBER BARROS FERNANDES 

PREGOEIRO 
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NEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada em fornecimento de gêneros alimentícios destinados a 
alimentação escolar dos alunos matriculados na rede municipal de ensino no município de Limoeiro do 
Ajuru, com entrega parcelada em cronograma fornecido pela secretaria de educação mediante setor 
municipal de alimentação escolar para o ano letivo de 2024. 
2. DO TERMO 
2.2 Este termo de referência foi elaborado pelo Nutricionista Responsável Técnica do Programa nacional 
de alimentação escolar PNAE do município de Limoeiro do Ajuru. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.3 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que serão utilizados no 
preparo das refeições distribuídas aos escolares da rede pública de ensino de Limoeiro do Ajuru. 
Alimentos que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 
Unidades de Ensino do município, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e 
nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em 
vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 
4. DOS CRITÉRIOS DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

4.1 Os proponentes deverão entregar os produtos conforme cronograma fornecido pela SEMED, a qual 
formulará periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar 
do recebimento da solicitação, para entregar o produto solicitado no departamento de alimentação 
escolar- DAE, localizado na Rua Beira Mar, bairro Cuba do Município de Limoeiro do Ajuru no horário das 
08:00h as 12:00h de segunda a sexta feira ou em outro depósito que for direcionando e comunicado 

antecipadamente. 
4.2 Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 

alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, 
microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada 

gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando 
couber (SIM, SIE, SIF). 

4.3 Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 
especificações mínimas exigidas abaixo: 

· Identificação do produto; 
· Embalagem original e intacta, 
· Data de fabricação, 

· Data de validade, 
· Peso líquido, 

· Número do Lote, 
· Nome do fabricante. 
· Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber; 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1 As proponentes deverão apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público 

ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
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a.) 5.2 As proponentes deverão apresentar cópia do Alvará de Vigilância Sanitária atualizado, sendo 
esse requisito mínimo de qualidade higiênico-sanitária para a 
fabricação/produção/comercialização de gêneros alimentícios bem como apresentar Certificado 
de Registro Cadastral – CRC e Certidão Negativa de Ocorrência ambas emitidas pelo órgão 
promotor do presente certame com data não superior a 30 dias da data de abertura da sessão, o 
qual deverá ser solicitado em até dois uteis antes da data de abertura da sessão exclusivamente 
no protocolo geral da prefeitura municipal por meio de oficio em papel timbrado da empresa 
contendo em anexo o cartão CNPJ da empresa e Certidões Negativas de Débitos Estadual, 
Municipal e Federal bem como cópia do RG e CPF de seu sócio administrador. 

 
6. DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 A Secretaria Municipal de Educação, através da Nutricionista responsável técnica e quadro técnico, 
será responsável pela fiscalização do fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos 
estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos 
contratados). 
6.2 A equipe composta pela nutricionista e quadro técnico da SEMED realizará visita de rotina no local 
de armazenamento/produção dos gêneros a serem fornecidos pela contratada, para supervisão das 
atividades e verificação de boas práticas conforme legislação sanitária vigente, podendo solicitar 
adequações caso necessário, estipulando prazos para as devidas correções. 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além da exigidas em Lei 14.133/2021, deverá: 
7.1.1 Fornecer o objeto, nas especificações contidas neste termo de referência; 
7.1.2 Fornecer todos os produtos licitados no preço, forma e prazo estipulados na proposta;  
7.1.3 Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de 
requisição/e ou empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, 

local de entrega e preços unitário e total. 
7.1.4 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico para 
esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar 
lesão física, química ou biológica aos alimentos. 
7.1.5 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados em caminhão 

tipo baú refrigerados, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da 
entrega. 
7.1.6 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do 
fornecimento; 
7.1.7 Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas 
quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, 
com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou 

polietileno atóxico. 
7.1.8 Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados 

(camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene 
pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme 
boas práticas de fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local 

de entrega. 
7.1.9 Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 

contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, 
após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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8.1 A Contratante deverá, a seu critério, e através de funcionários da Secretaria municipal de educação 
ou de pessoas previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as 
fases do fornecimento do objeto contratado e do comportamento do pessoal da Contratada, sem 
prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados; 
8.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada, com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
8.3 Acompanhar a entrega dos produtos e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da 
Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 
8.4 Fornecer as instruções necessárias à execução da entrega dos produtos e cumprir com os 
pagamentos nas condições dos preços pactuados; 
8.5 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem 
prejuízo da responsabilidade da contratada. 
9. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES 
9.1 Na Secretaria Municipal de Educação localizada a Rua Marechal Rondon, s/nº, Bairro Cuba, Limoeiro 
do Ajuru-Pará. 
10. FONTE DE RECURSOS 
10.1 A Secretaria Municipal de Educação arcará com a despesa decorrente do objeto de aquisição dos 
gêneros alimentícios com recursos provenientes do Convênio FNDE – PNAE, PEAE e Recursos próprios. 
11. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
11.1 Consoante o ar/go 45 da lei n° 9.784, de 1999, a administração publica poderá, sem a prévia 
manifestação, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano difícil ou impossível reparação. 
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 As aplicações somente serão aplicadas caso a empresa não cumpra, na íntegra, a regularidade da 
entrega dos materiais, assim estará sujeita as infrações e sanções administrativas previstas no edital, no 
contrato, na Lei 14.133/2021; 
13. AMOSTRAS 
13.1 O licitante vencedor do certame deverá trazer 03(três) dias uteis após a abertura da sessão uma 

amostra do produto que irá fornecer para a devida analise e aprovação. A corrente tem por finalidade 
não onerar injustamente os demais participantes do certame, além de assegurar a celeridade do 
procedimento (pois, do contrário, exigindo-se protótipo de todos os participantes, além de atribuir custo 
injusto a todos os licitantes, a Administração perderia tempo analisando todas as amostras).  
13.2 A não apresentação da amostra ou a apresentação de amostra em desacordo com as exigências 
deste termo implicará na automática desclassificação do licitante, passando assim a . Salvo amostras de 
produtos que não se encontram em período de produção, estão isentas de apresentação. 

13.3 A análise ficará a cargo de profissional de nutrição, que emitirá seu parecer para comprovação no 
prazo de 03 (três ) dias para analise 

13.4 as amostras deveram ser entregues no Setor municipal de alimentação escolar- , localizado na 
Marechal Rondon, bairro Matinha do Município de Limoeiro do Ajuru no horário das 08:00h as 14:00h 
de segunda a sexta feira 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já estão inclusas 
todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais utilizados, impostos, transportes, 
taxas ou outras. 
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15. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
15.1 Os recursos orçamentarios estão previstos nas fontes do orçamento vigente do ano de 2024 
16. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
QUADRO DE NECESSIDADES 
 
PRODUTOS BÁSICOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO UNID QNT. 

1 AÇÚCAR 

AÇÚCAR CRISTAL DE ORIGEM VEGETAL, 
CONSTITUÍDO FUNDAMENTALMENTE POR 

SACAROSE DE CANA-DE- AÇÚCAR. ASPECTO: 
SÓLIDO COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. COR: 

BRANCA (PARA O AÇÚCARCRISTAL BRANCO). 
ODOR E SABOR PRÓPRIO DO PRODUTO. 
EMBALAGEM INTACTA DE 1KG, NA 

EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR DATA DA 
FABRICAÇÃO DATA DE VALIDADE E NÚMERO 

DO LOTE DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 MESES NA DATA DA ENTREGA. FARDO 
COM 30 KG. 

FARDO 400 

2 
ALFACE 
HIDROPONICA 

PRODUTO DE 1ª QUALIDADE, FOLHAS 
ÍNTEGRAS, COLORAÇÃO VERDE, FRESCA, 

TENRA E LIMPA,ISENTA 
DE PARASITAS. MASSO CONTENDO 300 
GRAMAS. 

MASSO 100 

3 ALHO 
PRODUTO IN NATURA, EM CABEÇA, 
TAMANHO MÉDIA. UNIDADE, SEM SUJEIRAS. 

KG 30 

4 
ARROZ LONGO 
TIPO 2 

CLASSE LONGO, FINO. ISENTO DE SUJIDADES 
E MATERIAIS ESTRANHOS, VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. EM PACOTE PLÁSTICA ATÓXICA, 

TRANSPARENTE, DE 1 KG. CONTENDO: 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE 

VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO PARA 
ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. FARDO 
COM 30 KG. 

FARDO 800 

5 
ARROZ 
PARBOILIZADO 

TIPO 1 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, SEM 
IMPUREZAS. PACOTE DE 1KG COM FARDO 

CONTENDO 30KG 

FARDO 300 

6 
AVEIA EM 
FLOCOS GRANDES 

EMBALAGEM DE 170 GRAMAS. CONTENDO: 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO DE 
ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. 

VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES DA DATA 
DE ENTREGA. CAIXA  COM 28 UNIDADES 

CAIXA 5.040 

7 
ALMONDEGA AO 
MOLHO 
ENLATADA 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, PROPRIO 
PARA CONSUMO, EM EMBALAGEM DE 420G, 
CONTENDO LOTE, VALIDADE MINIMA DE 6 

LATA 6000 
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MESES DA DATA DE FABRICAÇÃO. 

8 
BISCOITO "TIPO 
CREAM CRACKER" 

TIPO CREAM CRACKER, A BASE DE: FARINHA 
DE TRIGO/ GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA / AÇÚCAR 

/ AMIDO DE MILHO /SAL REFINADO / 
FERMENTO / LEITE OU SORO / OUTROS, 
COMPOSIÇÃONUTRICIONAL MÍNIMA: 12% 
DE PROTEÍNAS / VALOR CALÓRICO 440KCAL, 
EMBALAGEM   UNITÁRIA DE 345G. SERÃO 

REJEITADOS, OS BISCOITOS MAL COZIDOS, 
QUEIMADOS E DE CARACTERÍSTICAS 

ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. CAIXA 
CONTENDO 20 PCT. 

CAIXA 1000 

9 
BISCOITO DE 
LEITE 

BISCOITO DOCE DO TIPO ROSCA, DE BOA 

QUALIDADE, EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
350 GRAMAS, CONTENDO 30 PCTS EM CAIXA 

FECHADA. 

CAIXA 526 

10 
BISCOITO DOCE 
"TIPO MARIA" 

BISCOITO TIPO MARIA: INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO FÓLICO, AÇÚCAR REFINADO, 
AÇÚCAR INVERTIDO, GORDURA VEGETAL 

HIDROGENADA, SAL REFINADO, FERMENTO 
QUÍMICO (BICARBONATO DE SÓDIO E 
BICARBONATO DE AMÔNIO) MELHORADOR 
DE FARINHA (METABISSULFITO DE SÓDIO), 
ESTABILIZANTE (LECITINA DE SOJA), 
AROMATIZANTE ARTIFICIAL, ANTIOXIDANTE 
(ÁCIDO CÍTRICO). PESO LÍQUIDO DE 345G, 
TENDO DUPLAEMBALAGEM E EM 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA E CAIXA DE 
PAPELÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
DA ENTREGA COM CAIXA CONTENDO 20 PCT. 

CAIXA 5000 

11 CAFÉ EM PÓ 

TIPO TORRADO, APRESENTAÇÃO MOÍDO, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 250G, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, SELO DE 
PUREZA ABIC OU DE OUTROS 
LABORATÓRIOS CREDENCIADOS PELA REDE 
BRASILEIRA DE LABORATÓRIOS ANALÍTICOS 
DE SAÚDE (HABILITADOS PELA VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA)PARA ATESTAR A QUALIDADE DO 
PRODUTO EM QUESTÃO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 MESES, A PARTIRDA ENTREGA. CAIXA 
COM 20 PCT CADA. 

CAIXA 2500 

12 CANELA EM PÓ 
PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 

EMBALAGEM DE 30G, 
PCT 6000 

13 
CHOCOLATE 
100% CACAU 

PRODUTO IN NATURA DE BOA QUALIDADE, 
EM EMBALAGEM INTEGRA, LIVRE DE 

KG 6000 
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SUJIDADES, COM VALIDADE E DATA DE 
FABRICAÇÃO 

14 CARNE BOVINA 1ª 
CARNE BOVINA DE 1ª (ALCATRA), 
RESFRIADA, DE BOA QUALIDADE, MÁXIMO 

10% DE GORDURA. 

KG 1000 

15 CARNE BOVINA 2ª 

CARNE BOVINA DE 2ª (PÁ), SEM OSSO, 
RESFRIADA, DE BOA QUALIDADE, 

CONTENDO NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA, SEM SEBO, ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE, 
RESISTENTEE ATÓXICA, PACOTE CONTENDO 

1KG. 

KG 1000 

16 
CARNE BOVINA 
MOÍDA 

CARNE BOVINA DE 2ª MOÍDA (MÚSCULO), 
RESFRIADA, DE BOA QUALIDADE, 

CONTENDO N MÁXIMO10% DE GORDURA, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE, RESISTENTE E 
ATÓXICA, PACOTE CONTENDO 1 KG. 
VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA 
ENTREGA 

KG 5000 

17 
CHARQUE 
BOVINO 

CHARQUE BOVINO PA (PONTA DE AGULHA) 
DE 1ª QUALIDADE, INSETO DE NITROTO E 
NITRATO EMBALAGEM DE 1 KG CADA 
CONTENDO 30 KG EM CADA CAIXA 
FECHADA. 

CAIXA 300 

18 CARNE BONINA 

CARNE BOVINA (MUSCULO) COM OSSO, 
RESFRIADA, DE BOA QUALIDADE, 
CONTENDO N MÁXIMO10% DE GORDURA, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE, RESISTENTE E 

ATÓXICA, PACOTE 
CONTENDO 1 KG. VALIDADE MINIMA DE 6 

MESES A PARTIR DA ENTREGA 

KG 3000 

19 
COMINHO 

MOÍDO 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 100G. 

APRESENTAÇÃO: FARDO DE 1 KG 

KG 50 

20 
COMPOSTO 

LÁCTEO 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DE 1 A 3 
ANOS. CAIXA COM 24 LATAS. 

CAIXA 40 

21 ERVILHA E MILHO 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 280G. : 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO DE 
ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 MES DA DATA DE 
ENTREGA 

PCT 6000 

22 FEIJÃO TIPO 1 NÃO TORRADO. NÃO PODERÁ FARDO 600 
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CARIOQUINHA APRESENTAR GRÃOS DISFORMES COM 
NUANCES DIFERENTES(GRÃOS PARTIDOS OU 
PEDRAS), BOLOR, MOFO, CARUNCHO OU 
RENDIMENTO INADEQUADO. EMBALÁGEM 
INTACTA, DE POLIETILENO TRANSPARENTE 
CONTENDO 1 KG DE PESO LÍQUIDO. 
FABRICAÇÃO: MÁXIMO 30 DIAS E VALIDADE 
MÍNIMA DE 10 MESES NA DATA DE 
ENTREGA. FARDO COM 10KG CADA. 

23 
FARINHA DE 
TRIGO INTEGRAL 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 280G. : 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO DE 
ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 MES DA DATA DE 
ENTREGA 

KG 6000 

24 
FERMENTO 
BIOLOGICO 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 280G. : 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO DE 
ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 MES DA DATA DE 
ENTREGA 

KG 6000 

25 
LEITE EM PÓ SEM 
LACTOSE 

LEITE EM PÓ SEM LACTOSE, PRODUTO DE 
BOA QUALIDADE,  LATA CONTENDO 200 
GRAMAS. CAIXA COM  24 LATAS. 

CAIXA 40 

26 
LEITE EM PÓ 
INTEGRAL 

EMBALAGEM DE 200 GRAMAS. 
CARACTERÍSTICAS: LEITE INTEGRAL, 
LECITINA (EMULSIFICANTE) E INSTANTÂNEO, 
VITAMINA A E VITAMINA D, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, EMBALAGEM INTACTA CONTENDO 
200 GR DE PESO LÍQUIDO. FABRICAÇÃO: 

MÁXIMO 60, VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES NA DATA DE ENTREGA. 
APRESENTAÇÃO: FARDO CONTENDO 10 KG 
CADA (50 PACOTES DE 200G). 

FARDO 500 

27 
MACARRÃO TIPO 
PARAFUSO 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, DE BOA 

QUALIDADE, SEM IMPUREZAS. EMBALAGEM 
DE 500G. FARDO CONTENDO 20 PCT. 

FARDO 5000 

28 
MACARRÃO 
“TIPOPADRE 
NOSSO” 

MASSA SECA COM OVOS, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM TRANSPARENTE INTACTA 
DE 500G, A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E CONDIÇÕES DE 

FARDO 1000 



 
 

ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

 

ARMAZENAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES NA DATA DE ENTREGA. FARDO 
CONTENDO 20 PCT 

29 
MACARRÃO TIPO 
ESPAGUETE 

COM OVOS DEVERÃO SER FABRICADAS A 

PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS 
ISENTAS DE MATERIAIS TERROSOS, 
PARASITOS E LARVAS. NÃO PODERÁ ESTE 
FERMENTADA OU RANÇOSA - EMBALAGEM 
DE 500 G. VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES 

DA DATA DE ENTREGA. FARDO CONTENDO 
20 PCT 

FARDO 2500 

30 
ÓLEO DE SOJA 
REFINADO 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, 100% NATURAL; 
COMESTÍVEL; EXTRATO REFINADO, ACIDEZ 
MÁXIMA DE 0,6 MG KOH/G, ISENTO DE 

GORDURAS TRANS. EMBALAGEM EM 
POLIETILENO TEREFTALADO (PET),ORIGINAL 

DO FABRICANTE, DE 500ML. VALIDADE 
MÍNIMA DE 10 MESES DA DATA DE 
ENTREGA. CAIXA COM 20 GARRAFAS. 

CAIXA 2000 

31 OVO DE GRANJA 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
MINIMAMENTE PROCESSADO, EXCELENTE 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO, EM ESTADO 
ADEQUADO DE CONSUMO, TAMANHO 
GRANDE. CAIXA COM 12 CARTELAS DE 30 
OVOS, TOTALIZANDO 360 OVOS POR CAIXA. 

CAIXA 240 

32 PÃO DE CHÁ 
PRUDUTO DE BOA QUALIDADE, LIVRE DE 
SUJIDADES, PRODUÇÃO DIARIA, PESO 
MINIMO DE 50G. 

UND 60000 

33 
FILÉ DE PEITO DE 
FRANGO 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO SEM OSSO E SEM 
PELE. CARACTERISTICAS: CONGELADO SEM 

TEMPERO. O PEITO DE FRANGO DEVE TER 
CONTORNOS DEFINIDOS, FIRMES E SEM 

MANCHAS, PEÇA LISA E COLORAÇÃO CLARA, 
ADERENTE E SEM ODORES. EMBALAGEM 
INTACTA, EM SACOS DE POLIETILENO 
RESISTENTE OU BANDEJAS DE ISOPOR 
REVESTIDAS DE POLIETILENO, COM 1 KG. NO 

RÓTULO DA EMBALAGEM DEVE CONSTAR 
PESO, DATA DE PROCESSAMENTO, 

PROCEDÊNCIA, PRAZO DE VALIDADE E 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF) 
OU ESTADUAL (SIE). FABRICAÇÃO MÁXIMO 

DE 30 DIAS. VALIDADE DE NO MÍNIMO 10 
MESES. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 

VEÍCULO REFRIGERADO OU CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. CAIXA COM 12KG EM 

CADA DEVIDADEMENTE FECHADA. 

KG 12000 



 
 

ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

 

34 SAL REFINADO 

IODADO, COM NO MÍNIMO 96,95% DE 
CLORETO DE SÓDIO E SAIS DE IODO (NO 
MÍNIMO 10 MG E MÁXIMO DE 15 MG) 
CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.1KG 
COMNTENDO 30KG EM FARDO FECHADO. 

FARDO 510 

35 
SELETA DE 

LEGUMES 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 280 G. : 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
VALIDADE, Nº DO LOTE E CONTATO DE 

ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 MES DA 

DATA DE ENTREGA 

PCT 6000 

36 VINAGRE 
VINAGRE DE ALCOOL DE BOA QUALIDADE, 
EMBALAGEM DE 750 ML. FARDO COM 12 

GARRAFAS. 

FARDO 250 

 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO 
AJURU DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO PARÁ 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

CONTRATO Nº XXXXX PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº xxxxx 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxx/24 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XXXXXXX , QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO AJURU, POR INTERMÉDIO DO(A)  
PREFEITURA  MUNICIPAL  E  A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de LIMOEIRO DO AJURU, através do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL, CNPJ-MF, Nº xxxxxxxxxxxxxx, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste 

ato pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, SECRETARIO MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e do outro lado 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ/CPF CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado 

pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do(a) CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, têm justo e contratado o seguinte: 
 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , que serão prestados 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 
1.3. Itens Contratados: 

 

 

I T 
E 

M 

ESPECIFICAÇÃO CATM 
AT 

UNID 
ADE 

DE 
MEDI 
DA 

QUANTID 
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VALO R 
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VALO R 
TOTAL 

1       
2       
3       

...       

 
 



 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nº xxx/2024. 

 
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo licitatório 
nº xxx/2024 e neste termo contratual; 

 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
 

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 

ELETRÔNICO de nº xxx/2024. 
 

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a 
empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, os seguintes documentos: 

 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 



 

 

responsabilidade ao CONTRATANTE. 

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique com os produtos/serviços. 

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do objeto. 

 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos produtos/serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis  anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
 

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação. 

 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

3.24. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da 



 

 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e 
suas alterações. 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta  

 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 
 

 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste 
contrato e no Termo de Referência. 

 

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços objeto do contrato; 
 

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento; 

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 



 

 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
4.15. Fica designado servidor o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXX e do CPF Nº 

XXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar o presente contrato  
 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em XXXXXXXXX, 

podendo ser prorrogado de acordo com os termo da Lei n° 14.133/2021, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 

 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato tem natureza continuada; 

 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
produtos/serviços tenham sido fornecido regularmente; 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na execução do 
objeto; 

 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
 

VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

6. DA RESCISÃO 
 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, e  

poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito. 

 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 



 

 

 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

 

IV - Multa: 
 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 



 

 

objeto; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  



 

 

 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

8.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxx (valor por extenso). 
 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL atestar 
a execução do objeto do contrato. 

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-
se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de 

atraso. 
 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante. 



 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 

 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 124, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9. DO REAJUSTE 
 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 



 

 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 

 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA MUNICIPAL, na 
dotação orçamentária Exercício 2024 Atividade XXXXXXXXXXXXXX, Classificação econômica 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à 
conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

12. DOS CASOS OMISSOS 

 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  



 

 

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de LIMOEIRO DO AJURU, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
LIMOEIRO DO AJURU - PA,  / /  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX CNPJ(MF) 

XXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ 
XXXXXXXXXXXXX CONTRATADO(A) 
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